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ANEXO!

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza urbana e
coleta de lixo em vias públicas, que compreende os seguintes serviços;

Varrição, raspagem e remoção de terra e areia de logradouros e vias públicas;

Remoção de focos de lixo em áreas públicas;

Retirada de lixo de cestos coletores públicos;

Limpeza e remoção de resíduos em praças;

Coleta e destinação final do lixo.

1.2. As especificações abordadas neste documento têm como objetivo estabelecer diretrizes

para orientação de empresas interessadas em participar do presente processo para
contratação dos serviços de limpeza urbana no Município de COLINAS/MA, detalhando as
atividades, locais, horários e demais aspectos relativos à prestação dos serviços.

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

Existem várias motivações para a contratação, pois a Administração Municipal se preocupa
em melhorar as ruas e avenidas do município, e a coleta de lixo além de melhor a imagem do
Município, contribuirá para melhoria da saúde dos Munícipes.

A solicitação se justifica pela necessidade de atendimento da demanda da seguinte Secretaria
Municipal de Infraestrutura, com vistas a garantir o regular desempenho das atividades

desenvolvidas pelo Município.

A limpeza urbana pode ser alinhada entre as principais funções da Administração Pública no

campo da engenharia sanitária. O lixo pode provocar efeitos maléficos através de agentes
físicos, químicos e biológicos.

Os agentes físicos compreendem o lixo acumulado às margens de cursos d'água ou de canais

de drenagem e em encostas.
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Os agentes químicos correspondem a poluição atmosférica causada pela queima de lixo a céu

aberto e a contaminação de lençóis d'água por substâncias químicas presentes na massa de

resíduos.

Os agentes biológicos são decorrentes do lixo mal acondiclonado ou depositado a céu aberto
e constitui-se em foco de proliferação de vetores transmissores de doenças (ratos, baratas,
moscas, etc.).

A exposição indevida desses agentes gera incômodos à população, tanto pelo seu mau odor
quanto pela poluição visual e degradação do espaço onde é lançado.

A Lei n.s 12.305 de 02 de agosto de 2010, em seu capítulo II, art. 32, inciso XV, define
resíduos sólidos como sendo material, substância, objeto ou bem descartado resultante de

atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou
se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em

recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede

pública de esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluções técnica ou

economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível.

O serviço de limpeza nos logradouros públicos tem por objetivo evitar problemas sanitários

para a comunidade; interferências perigosas no trânsito de veículos; riscos de acidentes para

pedestres; prejuízos ao turismo; inundações das ruas pelo entupimento dos ralos.

O modo como é feito o processo de descarte, coleta, tratamento e deposição final do lixo

afeta a vida de toda coletividade e, a preocupação com essa questão torna-se pública e de
todos.

Os incisos I e V do art. 30 da Constituição Federal estabelecem como atribuição municipal
legislar sobre assuntos de interesse local, especialmente quanto à organização dos seus

serviços públicos.

Fica, portanto, definida claramente a competência do Município quanto ao gerenciamento

dos serviços de limpeza urbana

Sendo assim, a Administração Pública, com o propósito de manter a cidade limpa, a
população livre de doenças, fundamenta a necessidade do procedimento licitatório para
contratação de empresa para a realização dos serviços de limpeza urbana em vias públicas na

zona urbana no município de COLINAS/MA.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
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3.1. A contratação para execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência, está
fundamentada com base na Lei Federal 10.520/02, subsidiaríamente no que couber a Lei
Federal n® 8.566, de 21/06/93 e suas alterações. Aplicar-se-á também os procedimentos
determinados pela Lei Complementar 123/2006 e suas alterações.

4. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

4.1. As atividades serão executadas por equipes de operários da CONTRATADA, comandadas
por seus encarregados. As equipes de trabalho deverão estar permanentemente

uniformizadas e munidas de ferramentas, equipamentos proteção individual - EPI's,

equipamentos de proteção coletiva - EPCs e materiais de consumo necessários à execução
completa das tarefas.

4.2. Os serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliar, comercial, de varrição e de feiras-
iivres compreendem o recolhimento regular de todos os resíduos a seguir especificados

utilizando-se veículos coletores, devendo ser executados de forma manual, mecanizada e

manual ensacada.

4.3. Caberá a Prefeitura elaborar a programação de serviços, supervisionar e fiscalizar a sua
execução.

4.4. A sinalização de atividades realizadas junto às vias públicas com trânsito de veículos
deverá obedecer ao disposto no projeto de sinalização viária, a ser elaborado pela
CONTRATADA.

4.5. O projeto de sinalização viária deverá conter, no mínimo:

a) Sinalização vertical e de advertência, que deverá levar em consideração as características
das vias;

b) Seleção adequada de EPFs em função dos riscos e conforto do trabalhador para cada tipo
de serviço.

5. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DE LIMPEZA URBANA

5.1. Varrição Manual

5.1.1. Compreende os serviços de varrição manual a atividade de limpeza de vias públicas
com o recolhimento de todo e qualquer resíduo sólido urbano dos passeios e pista de tráfego
de veículos dos logradouros públicos. Também fazem parte dos serviços em questão, à
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retirada de resíduos de cestos coletores públicos e o recolhimento de terra e demais resíduos
das aberturas para captação de águas pluviais (bocas-de-lobo).

5.1.2. A varriçâo das vias deve ser feita em toda a largura dos passeios públicos, incluindo
canteiros centrais de avenidas e em todas as faixas junto ao meio-fio que contenham

resíduos, inclusive onde houverem veículos estacionados.

5.1.3. Áreas ajardinadas ou não pavimentadas também deverão ser varridas. Os resíduos
eventualmente dispostos em bocas-de-lobo devem ser retirados com o auxílio de enxadinha
de pequeno porte.

5.1.4. Os serviços de varriçâo em vias com trânsito de veículos deverão ser
convenientemente sinalizados e, preferencialmente, ser executados no sentido contrário ao
fluxo de veículos, com o carrinho de varriçâo posicionado entre o varredor e o sentido do
trânsito.

5.1.5. A varriçâo manual deverá ser feita com o emprego de vassouras de boa qualidade e
deverão ser recolhidos por pás apropriadas e acondicíonados em sacos plásticos e não

transparentes.

5.1.5. Os sacos plásticos, quando estiverem cheios, deverão ser fechados e depositados nos

passeios públicos em locais previamente determinados pela fiscalização da Secretaria

Municipal de Infrasestrutura para posterior recolhimento. No caso de os sacos conterem
resíduos pesados, estes não deverão ser preenchidos até o limite de sua capacidade

volumétrica, de forma a permitir o seu carregamento no caminhão sem o risco de rasgarem-

se ao serem erguidos.

5.1.6. O serviço de varriçâo poderá ser feito individualmente ou em equipe. O trabalho
individual será feito com um varredor, munido de carrinho de varriçâo, vassoura, pá,
enxadinha. Este varredor será responsável pela limpeza de um determinado trecho de uma
ou mais vias.

5.1.7. Considera-se como Resíduo Sólido Urbano - RSU, sobra de qualquer processo ou
atividade do dia-a-dia de centros urbanos e rurais, de qualquer origem ou natureza, tais

como: embalagens, toco de cigarro, papéis, plásticos metais, papelões, oferendas religiosas,
restos de alimentos, dejetos humanos e de animais, animais mortos de pequeno porte, folhas
e galhos de árvores, areia, terra e barro, etc.

5.2. Raspagem
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5.2.1. Denomina-se raspagem a atividade manual de remoção terra, areia, barro e pedras
entre outros resíduos nos leitos das vias públicas, que se depositam após chuvas ou
enxurradas.

5.2.2. O serviço de raspagem deverá ser executado com a utilização de vassouras, pás de
concha, enxadas, picaretas e carrinhos de mão. Os resíduos gerados pela atividade de
raspagem deverão ser removidos para o passeio público ou acostamento e depositada em
montes. Os montes deverão ser formados em locais previamente definidos pela fiscalização
ou ainda carregados diretamente dentro dos compartimentos de carga de caminhões.

w

5.2.3. A execução deste serviço deverá ser sinalizada com a colocação de cones de sinalização
viária e placas indicativas de execução de serviços de limpeza urbana.

5.2.4. Carregamento e Descarregamento Manual Esta atividade consiste no carregamento e
descarregamento manual de resíduos sólidos soltos ou ensacados, tais como: caliça, terra,
animais mortos de pequeno e grande porte, oferendas religiosas, mobiliário, pneus, sucatas
entre outros materiais, em veículos com compartimentos de carga variados, conforme
determinação da fiscalização.

5.2.5. Para melhor aproveitamento da capacidade de carga dos caminhões, poderá ser
solicitado aos funcionários da CONTRATADA o destocamento de galhos e troncos, com a

utilização de machados, facões e, se necessário.

5.2.6. Também faz parte desta atividade a acomodação da carga na carroceria, para maior
aproveitamento de sua capacidade, a operação de colocação e retirada de lona de cobertura.

^  Não será permitido a compactação da carga com a utilização dos pés.

5.2.7. A sinalização viária deste serviço deve ser feita com cones de sinalização, dispostos em
quantidade e forma necessários a visualização em uma distância segura da existência de
operários na pista.

6. COLETA MANUAL E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES

6.1. Os serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares compreendem o
recolhimento regular de todos os resíduos utilizando-se veículos coletores (CAMINHÃO
BASCULANTE) através de coleta manual.

6.2. A coleta domiciliar deverá ser executada em todas as vias abertas e em condições de

circulação de veículos ou que venham a ser abertas durante a vigência do contrato.
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6.3. A CONTRATADA deverá recolher os resíduos sólidos domiciliares sejam quais forem os
recipientes utilizados pelos munícipes-usuários, competindo-lhe tomar as medidas
necessárias e cabíveis para regularização do acondicionamento, na forma das normas que
regem a matéria.

6.4. Os garis coletores deverão apanhar e transportar os recipientes com o cuidado
necessário para não danificá-los e evitar o derramamento de lixo e chorume nas vias
públicas.

6.5. Os resíduos depositados nas vias públicas pelos munícipes-usuários e os que tiverem
caído dos recipientes ou da atividade de coleta deverão ser, obrigatoriamente, recolhidos

pela equipe de coleta.

6.6. Os resíduos serão coletados nos logradouros públicos (sistema porta a porta),

recolhendo-se o conteúdo dos contenedores e/ou os sacos plásticos colocados pelos
contribuintes junto ao alinhamento de cada imóvel.

6.7. É vedado transferir o conteúdo de um recipiente para outro ou atirá-lo de um ajudante
para outro, ou de volta ao passeio.

6.8. O recipiente vazio, quando for o caso, deverá ser recolocado onde estava, em pé.

6.9. Na hipótese de ser adotado o regime de coleta domiciliar em dias alternados, não poderá

haver intervalo superior a 72 (setenta e duas) horas entre duas coletas.

6.10. A critério do CONTRATANTE o serviço não poderá sofrer intervalo maior que 72 horas
nos feriados civis e religiosos.

6.11. Em casos excepcionais, em áreas com características especiais, a coleta domiciliar

poderá ser realizada com freqüência de acordo com o CRONOGRAMA a ser apresentado pela
CONTRATANTE, desde que devidamente justificada e mediante aprovação prévia e expressa
do Órgão Gestor.

6.12. A coleta de Resíduos Sólidos Domiciliares deverá contemplar toda área urbana do
Município até o destino final, com freqüência de acordo com o CRONOGRAMA a ser

apresentado pela CONTRATANTE, discriminada conforme as localidades indicadas no item 7

deste TR.

6.13. Resíduos da saúde são todos aqueles caracterizados pela resolução 385/05 do CONAMA
- Conselho Nacional do Meio Ambiente e pela RDC 306 da ANVISA - Agencia Nacional de
Vigilância Sanitária.
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6.14. Também segundo as instituições acima citadas, estes resíduos são de responsabilidade
do gerador, que deve encarregar-se da destinação adequada do mesmo.

6.15. Não são compreendidos na conceituaçao de resíduos domiciliares, para efeito de
remoção obrigatória, terra, areia, entulho de obras públicas ou particulares. Neste caso, os
resíduos deverão ser levados ao destino finai pelo próprio gerador.

6.16. Os resíduos não enquadrados nestas especificações contidas neste Termo de Referência

não serão de responsabilidades da CONTRATA.

6.17. Em locais de difícil acesso, onde seja desaconseihável ou mesmo impossível o trânsito
da caçamba coletora de resíduos sólidos, a CONTRATADA poderá utilizar outras técnicas para
a execução dos serviços, desde que previamente aprovadas pela Secretaria de infraestrutura.

6.18. Havendo um aumento de resíduos a recolher, em conseqüência de crescimento da

população, do número de estabelecimentos comerciais ou industriais, ou por outra

ocorrência não prevista, a CONTRATADA deverá adequar seus recursos às necessidades do
serviço, de forma a manter os padrões estabelecidos.

6.19. Os resíduos sólidos para a coleta deverão ser apresentados pelos munícipes em sacos

plásticos ou recipientes padronizados pela CONTRATANTE.

6.20. Os coletores deverão apanhar e transportar os recipientes com cuidado necessário para

não danificá-los e evitar o derramamento de lixo nas vias públicas.

6.21. Os resíduos depositados nas vias públicas pelos munícipes, que tiverem tombado dos

recipientes ou que tiverem caído durante a atividade de coleta, deverão ser,

obrigatoriamente, recolhidos pela CONTRATADA.

6.22. A equipe para a execução de coleta de lixo domiciliar será composta de; Encarregado de
frente; Ajudante / coleta domiciliar; Ajudante / capina; Ajudante / Varrição de rua; Motorista
categoria C/D, bem como as ferramentas de trabalho necessárias ao bom desempenho das
funções.

7. LOCALIZAÇÃO DA COLETA E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

7.1 Vide MEMORIAL DESCRITIVO e MAPA LIMPEZA URBANA em anexo.

8. UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO (INDIVIDUAL/COLETIVA) E FERRAMENTAS E
EQUIPAMENTOS
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8.1. Os uniformes deverão (atender a NBR 15.292 - Vestuário de Segurança de Alta

Visibilidade) e nas Jaquetas e camisetas deverá constar o nome da empresa e as inscrições
"LIMPEZA URBANA".

8.2. Em nenhuma hipótese será permitido, parte dos trabalhadores da CONTRATADA, o
desenvolvimento dos serviços especificados neste Termo de Referência, sem a devida
utilização dos uniformes e EPi's adequado para cada tipo de atividade.

8.3. Os trabalhos desenvolvidos em avenidas e/ou vias movimentadas, deverão ser realizados

com utilização de equipamentos de proteção coletiva.

8.4. As ferramentas e equipamentos necessários a execução dos serviços deverão ser
fornecidas pela CONTRATADA, devendo estar permanentemente disponíveis para uso nos

serviços contratados pela Prefeitura.

8.2. Deverão ser disponibilizadas para uso, quantidades mínimas de ferramentas e

equipamentos, dimensionados de acordo com o quadro de memorial de estimativa de custo

constante neste Termo de Referência.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor, forma e prazos ajustados.

9.2. Gerenciar o presente contrato, indicando, sempre que solicitado, o nome da

CONTRATADA, O preço e a descrição do(s) objeto(s) contratados(s).

9.3. Convocar a CONTRATADA via e-mail ou telefone, para sanar possíveis irregularidades
ocorridas na execução do presente Termo de Referência.

9.4. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço;

9.5. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/1993 e
suas alterações posteriores.

9.6. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo,
em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de
imediato.
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9.7. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.

9.8. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

9.9. Acompanhar e fiscalizar no local dos serviços, os serviços licitados e notificar a
Contratada, quando houver falhas e/ou irregularidades identificadas na execução, fixando-
Ihe prazo para a correção.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar os serviços, conforme especificações do Edital, Termo de Referência e em
consonância com a proposta de preços;

10.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo
CONTRATANTE;

10.4. Arcar com eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados
por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

10.5. Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária,
para efeito de crédito de pagamento das obrigações;

10.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus
funcionários venham a causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da

execução do contrato;

10.7. Substituir eventuais serviços que não estejam em conformidade com o termo de
referência e proposta de preços, com as mesmas especificações.

10.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

10.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas

condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.
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10.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

10.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990).

11. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

^  11.1. O contrato terá vigência de 12 (dose) meses, a partir data de sua assinatura, com sua
eficacia a partir da publicação no Diário Oficial, que poderá ter sua vigência prorrogada por
iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e condições mais vantajosas
para a Administração, limitada a 50 (sessenta) meses conforme art. 57, inciso II da Lei n'
8.666/93.

11.1.1. O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, até o limite de
60 (sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma
simultânea, e autorizado formalmente pelo Contratante;

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente;
b) A Contratante tenha interesse na continuidade dos serviços;

c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Contratante; e
d) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
W

12.1. A CONTRATANTE designará um FISCAL DE CONTRATO, o qual promoverá o
acompanhamento da execução dos serviços e a fiscalização do contrato, sob os aspectos
qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam

medidas corretivas por parte da mesma.

13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

13.1. O pagamento será feito pela CONTRATANTE a CONTRATADA, mensalmente, por meio

de emissão de ordem bancária, em até o 30 (trinta) dias após apresentação de Nota Fiscal,

devidamente atestada pelo Fiscal de Contrato, acompanhada da respectiva Ordem de Serviço
ou Outro instrumento equivalente e das certidões de regularidade fiscal: Prova de

regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa

de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme

Portaria PGFN/RFB ns 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda
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Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de

Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de
Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na

Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de

Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),
diretamente na conta que a CONTRATADA apresentar em sua proposta ou no momento da
assinatura do contrato.

13.2. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país.

13.3. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores

correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas por ela.

13.4. A Administração, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores

correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas por ela.

13.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou

Inadimplência, pelo descumprimento deste contrato, sem que isso gere direito ao
reajustamento do preço ou à atualização monetária.

13.6. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no que
couber, às retenções na fonte nos seguintes termos:

13.6.1. do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro

Líquido - CSLL, da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para o
PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB n^ 1.234, de 11 de Janeiro de 2012,
conforme determina o art. 64 da Lei ns 9.430, de 27/12/1996 e alterações;

13.6.2. da contribuição previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social- INSS,

correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB n^ 971, de

13/11/2009, conforme determina a Lei ns 8.212, de 24/07/1991 e alterações;

13.6.3. do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei

Complementar ns 116, de 31/07/2003, c/c a legislação Distrital ou municipal em vigor.
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13.7. A CONTRATADA, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente

com a nota fiscal correspondente aos serviços prestados, declaração relativa à sua opção por
tal regime tributário.

14. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

14.1. Da Qualificação Técnica-Operacional

Atestado(s) e/ou Declaração{ões} de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou FILIAL da
empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando

que a licitante prestou ou presta serviços compatíveis com o objeto desta Licitação. O
atestado deverá ser impresso em papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ e

endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores,

procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome

completo e cargo/função.

a.l) O Pregoeiro poderá realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s)
apresentado(s), podendo requisitar cópias dos respectivos contratos, notas fiscais ou outros
documentos com probatórios do conteúdo declarado.

Registro e/ou Inscrição da Pessoa Jurídica no Conselho Regional Engenharia e Agronomia -
CREA do domicilio ou sede da licitante, vigente;

Cadastro Técnico Federal da licitante (Pessoa Jurídica), junto ao IBAMA, que contemple as
atividades objeto desta licitação, de acordo com o disposto na Instrução Normativa n°
31/2009;

Licença de Operação (LO) emitida por órgão ambiental municipal ou estadual ou distrital, em

nome da licitante, para coleta e transporte de resíduos, nos termos da Resolução do
CONAMA n.5 237/1997, do domicilio ou sede da licitante, vigente;

14.2. Da Qualificação Técnica Profissional

Registro e/ou Inscrição dos seus Responsáveis Técnicos no Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia - CREA, vigente;

Cadastro Técnico Federal do(s) Responsável(eis) Técnico(s), junto ao IBAMA.

Comprovação da empresa possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega
das propostas PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR, pelo menos 1 (um) Engenheiro(a) Civil ou
l(um) Engenheiro(a) Ambiental ou l(um) Engenheiro(a) Sanitarista detentor de Atestado de
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Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente
registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA acompanhado da
respectiva Certidão de Acervo Técnico-CAT, em nome dos responsáveis técnicos
apresentados, na qual fique comprovada que tenham prestados ou estejam prestando
serviços compatíveis com o objeto da presente licitação.

c.l) Para a comprovação do vínculo profissional do{s) responsável(els) técnico(s) com a
empresa será admitida a apresentação de: CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DA PESSOA
JURÍDICA emitido pelo CREA onde constará todos os responsáveis técnicos e sócios da
empresa, CÓPIA DA CARTEIRA DE TRABALHO (CTPS), FICHA DE REGISTRO DE EMPREGADO,
CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA (no caso de sócio); CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO,
ou; DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA do profissional, desde que acompanhada da
DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA/CONCORDÂNCIA assinado pelo profissional;

C.2) É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa
proponente, fato este que inabilitará todas as envolvidas.

Declaração formal e expressa da licitante indicando o(s) profissional(is) que atuará(ão) como
responsável(is) técnico(s) pelo acompanhamento e execução dos serviços;

14.3. Da Visita Técnica

14.3.1. Declaração de Visita ou Não Visita ao Local da prestação dos serviços, conforme
modelo constante no edital.

a) A empresa licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços,
examinando as áreas, tomando ciência do estado, características, e eventuais dificuldades

para execução dos serviços;

b) A vistoria não é de caráter obrigatório, podendo a empresa licitante participar do certame,

mesmo que não vistorie o{s) local(ais);

c) A empresa licitante que optar pela não vistoria do local não poderá, em hipótese alguma,
descumprir qualquer regra, decisão e acordo conseqüente deste edital, devendo ainda

apresentar a Declaração Formal de Dispensa de Visita/Vistoria. A empresa que não vistoriar o
local será tratada nas mesmas condições daquela que vistoriou, caso a empresa opte por
realizar a visita/vistoria a mesma deverá apresentar a Declaração Formal de Visita/Vistoria;

d) A empresa licitante que optar pela vistoria deverá agendar junto a SECRETARIA MUNICIPAL

DE INFRAESTRTUTURA, pelo e-mall seinfracolinas@outlook.com;
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e) As vistorias acontecerão em dias úteis, entre 09h00min às 12h00min e das 14h00min e
17h00min. A visita poderá ser realizada no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas antes da
data da abertura da licitação.

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

15.1. O licitante vencedor deverá entregar ao Contratante, no prazo máximo de até 15
(quinze) dias, após a assinatura do contrato, uma Garantia de Execução do Contrato, que
deverá ser fornecida ao Contratante no valor estipulado neste instrumento.

15.2. O adjudicatário, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do
valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Termo,
conforme disposto no art. 56 da Lei n® 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações
contratuais.

15.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período mínimo de 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

15.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de;

a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

b) prejuízos causados à contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;

d) obrigações fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela contratada.

15.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior.

15.6. No caso de opção pela garantia em dinheiro, a contratada terá que fazer o depósito, no
Banco do Brasil S/A, Agência ns 1312-9, Conta Corrente n^ 21.215-6, e apresentar o
comprovante do depósito junto ao Fiscal do Contrato.

15.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos

sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme

definido pelo Ministério da Fazenda.
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15.8. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter
validade durante a vigência do contrato.

15.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

15.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

15.11. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes
hipóteses;

a) caso fortuito ou força maior;

b) alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais;

c) descumprimento das obrigações pela Contratada decorrentes de atos ou fatos praticados
pela Contratante;

d) atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.

15.12. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não
as previstas neste item.

15.13. Será considerada extinta a garantia:

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as
cláusulas do contrato;

b) no prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a
ocorrência de sinistros.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Colinas e será
descredenciado do Cadastro de Fornecedores do Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,

sem prejuízo da multa de até 30% (trinta por cento) do valor anual estimado para a
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contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos, garantido o direito à ampla
defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

não entregar a documentação exigida no edital;
apresentar documentação falsa;

causar o atraso na execução do objeto;

não mantiver a proposta;

falhar na execução do contrato;

fraudar a execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo;

h.l) Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei ns

8.666/93;

declarar informações falsas; e

cometer fraude fiscal.

16.2. As sanções descritas nosubitem anterior também se aplicam aos integrantes do

cadastro de reserva, em licitações processadas pelo Sistema de Registro de Preços - SRP que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa

recusada pela Administração Municipal.

16.3. As sanções serão registradas e/ou publicadas no Cadastro de Fornecedores do
Município, Imprensa Oficiai e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -

SICAF.

16.3.1. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e,

se for o caso, aplicação de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada nesta
Licitação, as comunicações à licitante serão efetuadas por meio do endereço de correio

eletrônico ("e-mail") apresentada na documentação da empresa e cadastrada no Portal de
Compras do Município de Colinas ou Cadastro de Fornecedores da Prefeitura ou por "e-mail"
constante na documentação apresentada pela licitante.

16.4. Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a assinar a Ata de Registro de
Preços, a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o instrumento Contratual, a sessão poderá
ser retomada e as demais licitantes chamadas na ordem crescente de preços para
negociação, sujeitando-se o proponente desistente às seguintes penalidades:

Impedimento de Licitar e Contratar com a Município de Colinas, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos;
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Multa de até 30% (trinta por cento) do valor anual estimado para a contratação e demais
cominações legais.

16.5. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais/produtos
sujeitará a Contratada à aplicação das seguintes multas de mora;

0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do
objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;

0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em

atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo uitrapassar 30% (vinte por cento) do
valor do contrato.

16.6. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes

sanções à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total

ou parcial do Contrato:

a) Advertência escrita;

b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) Declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a
Administração Pública (União, Estados e Municípios), peio prazo previsto na alínea anterior
ou até que o contratado cumpra as condições de reabilitação;

d) Impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Município de Colinas
pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

16.7. As sanções previstas nas alíneas "a", "d" e "e" poderão ser aplicadas conjuntamente
com a prevista na alínea "b".

16.8. Caberá ao Fiscal do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

16.9. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras
hipóteses legais, quando:

prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e
aceito;

não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante;
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b) descumpriros prazos e condições previstas nesta licitação.

16.10. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados
da data da notificação, em conta bancária a ser Informada pela Prefeitura Municipal de
Colinas.

16.11. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da
Contratada, amigável ou judicialmente.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou
em parte, que venham a impedir ou dificultar a execução dos serviços.

17.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato, visando à
prestação dos serviços, independentemente de estarem nele transcritas.

Colinas (MA), 14 de dezembro de 2021.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

À vista das informações contidas nestes autos e com
observância às normas vigentes, APROVO o presente

Termo de Referência e AUTORIZO a abertura/realização
do procedimento licitatório com fulcro no art. 38 da Lei

n' 8.666/93.

AA.AfUAÁe.
José Ernandes Carvalho

Secretário Municipal de Infraestrutura


